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APELAÇÃO CRIMINAL. 

CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS CONTRA A PESSOA. 

AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ARTIGO 147, CAPUT, C/C ARTIGO 61, INCISO II, ALÍNEA “F”, AMBOS DO CP, E ARTIGO 65, DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS, POR DIVERSAS VEZES, NA FORMA DO ARTIGO 69, DO CP, COM A INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. INCONFORMISMO MINISTERIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, NA MODALIDADE RETROATIVA RECONHECIDA.

DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE EM DECISÃO MONOCRÁTICA.

	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal



	Nº 70075822403 (Nº CNJ: 0346355-92.2017.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo



	M.P.

..
	APELANTE
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..
	APELADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
I. Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público, inconformado com a decisão proferida pela Dra. Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica de Novo Hamburgo, que julgou improcedente a denúncia e absolveu o réu I. C. de C. das sanções do artigo 147, caput, c/c artigo 61, inciso II, alínea “f”, ambos do CP, e artigo 65, da Lei de Contravenções Penais, por diversas vezes, na forma do artigo 69, do CP, com a incidência da Lei Maria da Penha, fulcro no artigo 386, inciso vii, do CPP (fls. 297/299).

Em suas razões, o agente ministerial pugna pela reforma da decisão, com a condenação do acusado nos exatos termos da peça exordial, sustentando, em síntese, subsistirem elementos suficientes, nos autos, a evidenciarem a materialidade e autoria delituosas (fl. 303).

O apelo foi contraminutado, pela defesa (fls. 305/308), que propugnou pelo seu desprovimento.

Os autos subiram a esta Corte, operando-se sua distribuição mediante sorteio (fl. 344).

Colheu-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça,  que opinou pelo reconhecimento da extinção da punibilidade do agente, ante a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pelo máximo da pena abstratamente prevista (fl. 345).

Após, os autos vieram conclusos.

É o relatório.

II. De fato, o recurso ministerial encontra-se prejudicado, diante da ocorrência de fato superveniente, consistente na incidência da prescrição, como muito bem apontado pelo eminente Procurador de Justiça.

O fato data do dia 07DEZ2012 e a denúncia foi recebida em 09DEZ2014 (fl. 175). A sentença prolatada foi absolutória, não caracterizando qualquer marco interruptivo da prescrição (fls. 297/299). 

Dessa forma, considerando a pena máxima cominada em abstrato ao delito previsto no artigo 147, caput, do CP (06 meses de detenção), bem como à contravenção penal prevista no artigo 65, da Leri de Contravenções Penais (dois meses de prisão simples) o prazo prescricional a ser considerado para ambos os delitos é de 03 (três) anos, nos termos do artigo 109, inciso VI, do Código Penal.  

Assim sendo, transcorrido prazo aproximado de 03 (três) anos e 10 (dez) dias - superior, portanto ao limite prescricional de 03 (três) anos - entre o recebimento da denúncia (09DEZ2014) e a presente data, conclui-se que os fatos imputados ao réu encontram-se prescritos. 
Nesse sentido é o atual entendimento deste Órgão Julgador:

“APELAÇÃO-CRIME. POSSE DE DROGAS. ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. Transcorrido prazo superior a dois anos entre a data do recebimento da denúncia e o dia de hoje, prescrita está à pretensão punitiva do Estado, porquanto inexistentes marcos interruptivos, diante da absolvição sumária dos recorridos. Em consequência, cumpre declarar-se extinta a punibilidade dos réus, de acordo com o art. 107, inciso IV, do Código Penal, c/c o art. 30 da Lei n. 11.343/2006, restando prejudicado o exame do mérito. EXTINTA A PUNIBILIDADE DOS APELADOS. APELO MINISTERIALPREJUDICADO. (Apelação Crime Nº 70055519912, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandro Luz Portal, Julgado em 09/08/2016 – grifos apostos)

Dessa forma, reconhecida a prescrição, o exame do mérito do apelo fica prejudicado. Pela pertinência, anoto:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. IRRESIGNAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE UTILIDADE NO PROVIMENTO RECURSAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA COM BASE NA PENA MÁXIMA EM ABSTRATO. RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL JULGADO PREJUDICADO.

1. O agravo regimental se insurge contra decisão desta relatoria que negou seguimento ao recurso especial ante a impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao caso de contrabando de gasolina.

2. Não há, entretanto, mais utilidade no exame do mérito da pretensão recursal, porquanto alcançada a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal, com base na pena máxima em abstrato.

3. Reconhecida a extinção da punibilidade, com fundamento no art.

107, inciso IV, c/c os arts. 109, inciso IV, e 115, todos do Código Penal, fica prejudicado o mérito do agravo regimental.

(AgRg no AREsp 413.694/RR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL ESTELIONATO. ART. 171, § 3º, DO CP. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA RELATIVA ÀS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO. RECURSO PREJUDICADO, PELA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.

1. A r. sentença condenatória foi publicada em setembro de 2003. E não houve nenhuma outra causa interruptiva do prazo prescricional.

2. De rigor, pois, o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, nos termos dos artigos 109, inciso V; e 110, parágrafo 1º, ambos do Código Penal, prejudicado o exame do mérito do recurso.

(REsp 1000624/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 17/08/2011)

III. Sendo assim, nada mais resta a fazer, senão declarar a extinção da punibilidade do réu I. C. de C., pela ocorrência da prescrição, de ofício, diante da pena prevista em abstrato, com fulcro nos artigos 107-IV, 109-VI, e 117-I, todos do Código Penal, combinados como o artigo 61-‘caput’, do Código de Processo Penal, sendo que o mesmo não deverá ter seu nome lançado no rol de culpados, restando isentado do pagamento das custas processuais, prejudicado o exame do mérito do apelo.

Intime-se.

Dil. Legais.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

Des. José Antônio Cidade Pitrez,

Relator.
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